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Lumen Gentium: 
A Igreja (antes, depois, 50 anos depois)
JOSÉ EDUARDO BORGES DE PINHO*
Procurando corresponder ao tema proposto, começo por lembrar – muitos 
católicos portugueses já não têm memória viva disso – alguns aspectos que 
caracterizavam a Igreja pré-conciliar, o que só poderá ser feito, obviamente, de 
forma sumária e típica. Um segundo momento dedico-o a sublinhar algumas das 
dimensões mais importantes da renovação eclesiológica conciliar. Na terceira parte 
reflicto sobre tarefas e desafios que se colocam ao viver da Igreja hoje, a partir de 
algumas observações da realidade actual, sobretudo no contexto português.  
1. Uma breve retrospectiva: alguns traços da Igreja pré-conciliar
A Igreja imediatamente anterior ao Vaticano II vinha marcada, naturalmen-
te, por sinais contraditórios, como sempre acontece com pessoas e instituições 
desta nossa história humana. Mas no meio de muita coisa que precisava de ser 
renovada e transformada, não se pode ignorar quanto de cristãmente meritório e 
até de exemplaridade crente pessoalmente vivida havia na Igreja, como sempre 
aconteceu ao longo dos quase 2000 anos, com altos e baixos, da sua história: 
testemunhos marcantes de cristãos (padres, consagrados e leigos) inteiramente 
dedicados ao serviço da Igreja e do mundo; empenhamento apostólico de muitos 
deles, mormente através da Acção Católica, nas tarefas sociais, culturais, cívicas, 
políticas, do seu próprio meio (com repercussões ainda perceptíveis no nosso 
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tempo); trabalho pioneiro de muitos em termos de reflexão teológica e de visão 
prático-pastoral (desde a pastoral operária ao campo ecuménico, por exemplo); 
concretizações de vida familiar exemplar na sua sinalização interpeladora; 
seriedade e rigor com que se procurava agir na transmissão dos fundamentos 
da fé e, não obstante fraquezas estruturais hoje evidentes, no próprio ensino da 
teologia; envolvimento muito significativo – nem sempre teologicamente ade-
quado, mas existencialmente suportado pela acentuação das dimensões sociais, 
simbólicas e estéticas da fé – nas celebrações litúrgicas e seus ritos, sobretudo 
nos momentos mais festivos de celebração da fé. 
Lembrar isto, ainda que sumariamente, é, antes de mais, um acto de justiça. 
E é uma precaução contra leituras unilaterais que não saibam perceber e valorizar 
adequadamente o que recebemos. Mas, sem menosprezar estes e outros aspectos 
que poderiam ser mencionados, importa aqui sobretudo recordar alguns dos 
principais limites e problemas que se sentiam e que, afinal, justificaram (numa 
leitura a posteriori, tornavam inevitável!) a convocação do Concílio Vaticano II.
1.1. Uma reflexão teológica de tipo neoescolástico, fechada sobre si 
  mesma, desfasada das novas interrogações do seu tempo
A visão da Igreja pré-conciliar – com efeitos vários a nível de mentalidade e 
de prática – era decisivamente determinada por uma teologia de cariz  neoesco-
lástico, com pressupostos e objectivos tendencialmente uniformizantes, assentes 
no princípio da autoridade indiscutível do magistério em todas as matérias, 
pouco aberta a reflectir sobre a realidade de um mundo em transformação. Pre-
dominava um esquema de reflexão teológica dedutiva, que partia de afirmações 
da fé católica tidas por indiscutíveis (teses), explicitadas numa argumentação 
dentro de uma lógica e de uma racionalidade pretensamente evidentes, sem 
atenção à sua possível unilateralidade. Essas afirmações eram confirmadas na 
sua verdade sobretudo em confronto com os erros (aparentemente indiscutíveis 
como tais) dos «adversários» (não só, mas fundamentalmente provenientes da 
Reforma protestante) e pelo uso ilustrativo, descontextualizado, amplamente 
dedutivo, da Escritura e dos Padres. Na base estava uma concepção da revela-
ção como uma manifestação de Deus que comunicou global e definitivamente 
determinadas verdades, com consequências práticas a nível de normas. Era 
manifesta a herança dos Concílios de Trento (1545-1563) e Vaticano I (1869-1870), 
insistindo-se assim no conteúdo que foi revelado, na autoridade de Deus que 
revela e na autoridade transmitida à Igreja para afirmar essas verdades 1.
1 Cf. B. Demers, Les «nouvelles» notions de révélation et de foi de Dei Verbum et la cathéchèse, in 
Lumen Vitae 68, 1 (2013) 19-35, aqui 20 ss. Para uma visão geral do período pré-conciliar cf. M. J. A. 
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Se, sem dúvida, particularmente no espaço europeu, já havia lugares de 
renovação teológica, se ao longo do século XX diversos movimentos de reno-
vação (litúrgica, bíblica, patrística, ecuménica…) pensavam já noutros termos 
2, o quadro referido descreve, no entanto, aquilo que acontecia na esmagadora 
maioria dos lugares de formação teológica (no espaço latino, sobretudo semi-
nários) um pouco por todo o lado.  Mais ainda: a neoescolástica tinha entrado 
profundamente na Cúria romana, como se pôde verificar com a elaboração 
dos documentos preparatórios do Concílio 3. O retrato da situação da teologia 
naquela altura foi feito de forma precisa por Henri de Lubac no seu diário do 
Concílio, ao reflectir sobre a forma como decorreu a última sessão plenária 
da Comissão teológica preparatória do acontecimento conciliar (2-12 Março 
de 1962) e ao sentir-se particularmente interpelado pelo método seguido dos 
teólogos ditos «romanos»: «Pode-se dizer, de um certo ponto de vista, que há 
duas espécies de teólogos; uns dizem: releiamos a Escritura, São Paulo, etc.; 
investiguemos a tradição; escutemos os grandes teólogos clássicos; não nos 
esqueçamos de prestar atenção aos Gregos; não negligenciemos a história; 
situemo-nos neste vasto contexto e compreendamos, segundo ele, os textos 
eclesiásticos; não nos esqueçamos também de nos informarmos sobre os proble-
mas, as necessidades, as dificuldades de hoje, etc. – Os outros dizem: Releiamos 
todos os textos eclesiásticos dos últimos cem anos, encíclicas, cartas, discursos 
de circunstância, decisões tomadas contra tal ou tal, monita do Santo Ofício, 
etc.; e de tudo isto, sem deixar perder nada nem corrigir disso a menor palavra, 
façamos uma miscelânea, levemos um pouco mais longe o pensamento, demos 
a cada asserção um valor mais forte; sobretudo, não olhemos para nada de 
fora; não nos percamos nas novas investigações sobre a Escritura e a Tradição, 
nem a fortiori com os pensamentos recentes, que nos fariam correr o risco de 
relativizar o nosso absoluto. – Só o teólogo da segunda espécie é considerado 
como ‘seguro’ num certo meio» 4. 
de Oliveira, Bastidores do Concílio Vaticano II. 50 anos depois, in M. J. A. de Oliveira – G. Ravasi – C. 
Valenziano,  O mundo no coração da Igreja, Prior Velho 2012, 11-68; G. de Mori, O aggiornamento 
como categoria teológica, in Didaskalia 42 (2012) 14-20.
2  Cf. O. Rousseau, La Constitution «Lumen Gentium» dans le cadre des mouvements rénovateurs de 
théologie et de pastorale des dernières décades, in G. Baraúna (dir.), L’Église de Vatican II. Études autour 
de la Constitution conciliaire sur l’Église, II, Paris 1967, 17.
3  Cf. Y. Congar, Mon journal du Concile, I, Paris 2002, 109 s.; P. Hünermann, Theologischer 
Kommentar zur dogmatischen Konstitution über die Kirche Lumen gentium, in P. Hünermann – B. J. 
Hilberath (ed.), Herders Theologischer Kommentar zum Zweiten Vatikanischen Konzil, 2, Freiburg-Basel-
Wien 2009 (Sonderausgabe), 315; S. Madrigal Terrazas, Memoria del Concilio. Diez evocaciones del 
Vaticano II, Madrid 2005, 223 ss. 
4  H. De Lubac, Carnets du Concile, I, Paris 2007, 53; cit. em N. Egender, Cinquante ans Vatican 
II. I. La voix des témoins, in Irénikon 83 (2010) 46 s. Cf. ainda 78 s.
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O confronto entre tendências e concepções teológicas bem diferentes deu-
se logo na primeira sessão conciliar, no contexto do debate sobre a Dei Verbum 
uma tendência desejava seguir simplesmente as perspectivas traçadas pela 
reflexão teológica de pendor neoescolástico durante o século precedente; uma 
outra mostrava-se aberta aos caminhos de renovação teológica já em curso há 
uns anos e fortemente impulsionada pela própria convocação do Concílio, para 
desse modo tornar possível uma busca mais adequada e uma apresentação mais 
autêntica da verdade da fé 5.
1.2. Uma mentalidade de Contra-Reforma, focalizada nos elementos 
 institucionais da Igreja 
Nesse momento histórico da vida da Igreja, era já bem perceptível que a 
estrutura de pensamento neoescolástico, por mais sistemática e convincente 
que pretendesse ser, não conseguia captar adequadamente a realidade histó-
rica em mutação. O «juramento antimodernista», exigido, designadamente, 
aos que eram chamados a exercer o ministério ordenado, formalizava, em 
termos eclesiásticos, uma visão fixista, estática e institucionalizada da Igreja, 
«fundada» directamente na palavra e na acção do Jesus histórico e, assim, 
definida estruturalmente uma vez por todas, sem distinção perceptível entre 
o essencial permanente da identidade eclesial e os aspectos condicionados 
pela história 6. 
Como é sabido, muitos dos elementos que impregnavam o sistema de 
pensamento e de organização eclesiais existentes a partir da segunda metade 
do século XVI e presentes ainda inequivocamente no pré-Concílio assentavam 
nos pressupostos de mentalidade e nas atitudes concebidas dentro de um clima 
de «Contra-Reforma». Na sua raiz está uma visão da Igreja profundamente 
marcada por dois elementos que se influenciavam mutuamente: por um lado, 
havia uma clara tendência anti-reformadora, que levava a acentuar os aspectos 
institucionais-sacramentais, entendidos como meios garantidos de salvação, 
em detrimento da dimensão carismático-espiritual que anima o mistério da 
5  Cf. U. Betti, Histoire chronologique de la Constitution, in G. Baraúna (dir.), L’Église de Vatican 
II, II, 62 s.; Mgr. Philips, L’Église et son mystère au II.e Concile du Vatican. Histoire, texte et commentaire 
de la Constitution Lumen Gentium, I, Paris 1967, 15.
6 Num pequeno livro, escrito em 1963, sobre a primeira sessão do Concílio e olhando para o 
espírito de abertura manifestado pelo Papa João XXIII, o teólogo J. Ratzinger exprimia a esperança 
de que o Concílio Vaticano II viesse a ultrapassar «a neurose do antimodernismo», que desde o 
início do século sempre de novo se fazia sentir no seu carácter bloqueador: J. Ratzinger, Die erste 
Sitzungsperiode des Zweiten Vatilanischen Konzils, Köln 1963, 20.
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Igreja 7; a esse factor associou-se, por outro lado e em consequência também 
do cada vez mais amplo processo de secularização, a necessidade de a Igreja se 
organizar e defender como «instituição» e «sociedade» perante a progressiva 
autonomização das pessoas e das instituições face ao religioso-eclesiástico e 
perante o laicismo crescente, que punha em causa o estatuto social da Igreja nas 
suas diversas expressões. Reforçou-se assim a convicção de que a Igreja pos-
suía por si própria, em razão da sua origem divina, os elementos institucionais 
adequados para afirmar a sua autosuficiência e deveria continuar a apostar nas 
seguranças que lhe eram dadas pelas protecções jurídico-institucionais existentes 
em vários países, suportadas em muitos casos ainda por uma ambiência predo-
minantemente católica. Predominava, no fim de contas, uma visão juridicista da 
Igreja, traduzindo desse modo tanto a convicção como a pretensão de a Igreja 
ser uma «sociedade perfeita e completa» (comparável nas suas prerrogativas e 
nos seus direitos ao Estado moderno). Convém não esquecer que, entretanto, 
tinham sido definidos pelo Concílio Vaticano I, em 1870, os dogmas do prima-
do de jurisdição universal do papa e da infalibilidade do seu magistério (em 
determinadas circunstâncias). Por outro lado, importa lembrar que, de facto e 
pela primeira vez na sua história, a Igreja dispunha desde 1917 de um Código 
de Direito Canónico com pretensão de validade universal. 
Sem dúvida que nunca se ignorou a consciência de que a Igreja não era uma 
simples organização social. Mas era inequívoca uma perspectiva marcadamente 
societária-institucional, jurídico-organizacional, hierárquico-piramidal na visão 
da Igreja 8. É confrontando-se com esta tendência predominante que a reflexão 
eclesiológica conciliar vai procurar uma renovação da Igreja, superando uma 
simples atitude de Contra-Reforma e abrindo-se ao confronto dialogante, mas 
também crítico, com a Modernidade.
Dentro do amplo contexto pré-conciliar referido, não admira o tom de 
novidade eclesiológica que deixou transparecer e a atitude positiva com que foi 
recebida, 20 anos antes do início do Concílio e apesar de todos os seus limites, a 
Encíclica Mystici Corporis (1943). A Encíclica de Pio XII apareceu globalmente como 
um passo em frente em ordem a uma fundamentação mais teológica da realidade 
eclesial e dos seus elementos estruturais, ao mesmo tempo que se delineava nela 
um primeiro complemento da eclesiologia do Vaticano I e sua recepção 9.
7 Cf. G. Bausenhart, Der Auftrag der Evangelisierung. Einführung, in P. Hünermann – B. J. 
Hilberath (ed.), Herders Theologischer Kommentar  zum Zweiten Vatikanum, 5 – Die Dokumente des 
Zweiten Vatikanischen Konzils: Theologische Zusammenschau und Perspektiven, Freiburg-Basel-Wien 
2009 (Sonderausgabe), 255 s. 
8  Cf. P. Hünermann, Theologischer Kommentar, 272-277.
9  Cf. Bento XVI, Il Concilio come l’ho vissuto, in Il Regno-Documenti nº 5 (1140), 1.3.2013, 148 
s.; P. Hünermann, Theologischer Kommentar, 279 ss e 294.
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1.3. Uma Igreja de pendor unilateralmente hierárquico
Não obstante os méritos assinalados, a Mystici Corporis – e aí estava um 
dos aspectos salientes da sua ambivalência eclesiológica – era suportada por 
uma mentalidade profundamente hierárquica, de raiz cristomonista, na visão 
da Igreja. Essa mentalidade só conseguia perceber a realidade e o bom funcio-
namento da Igreja – tanto em termos de organização das suas estruturas como 
de fidelidade dos crentes – num movimento claramente definido «de cima para 
baixo». A Igreja, concretamente vivida com traços autoritários, é vista como 
sendo constituída essencialmente a partir do ministério ordenado 10. 
Isso traduzia-se, desde logo e basicamente – até pelo receio de não serem 
postas em causa as bases estruturais da doutrina da Igreja e da autoridade que 
a geria –, na convicção de que a comunidade eclesial só podia ser pensada como 
uma sociedade de pessoas estruturalmente desiguais, onde há «superiores» e 
«súbditos», os «pastores» e «o rebanho», como o tinha expressado Pio X na En-
cíclica Vehementer Nos 11 e como o esquema preparatório conciliar do documento 
sobre a Igreja continuava ainda substancialmente a assumir. O que era dito não 
apenas pelo facto de haver, exigindo-se uma indispensável diferenciação entre 
eles, «clérigos» e «leigos», mas porque «na Igreja há um poder concedido por 
Deus, que é dado a uns para santificar, ensinar e governar, a outros não» 12. 
Sem isso – pensava-se – estar-se-ia a criar condições para não salvaguardar a 
autêntica herança apostólica e a plena unidade na fé.
Nas suas raízes mais profundas pesava aqui, na visão do ministério ordena-
do, uma acentuação da sua dimensão cristológica-ontológica-institucional, sem 
a devida atenção ao seu enquadramento básico pneumatológico-eclesiológico-
ministerial (funcional). Na sequência do Concílio de Trento e como é sabido, 
reforçou-se no espaço católico esta acentuação da dimensão sacerdotal-institu-
cional, pela concentração decisiva no poder de consagração que cabe ao ministro 
ordenado, com uma menor atenção à função eclesial vital da Eucaristia e com 
uma inevitável separação do sacerdote (visto, só ele, como «alter Christus») do 
restante povo crente: a diferença entre um sacerdote e um homem recto comum 
aparecia, nalguma linguagem mais antiga (Pio X, por exemplo) e nalgumas 
percepções populares que permaneciam ainda vivas, como a diferença entre 
10  Cf. P. Hünermann, Theologischer Kommentar, 271-277 e 291-317.
11  Cf., por exemplo, Pio X, Vehementer Nos, nº 8, in http://www.vatican.va/holy_father/
pius_x/encyclicals/documents/hf_p-x_enc_11021906_vehementer-nos_en.html (consulta a 
17.10.2013). Cf. ainda P. Hünermann, Theologischer Kommentar, 296. 
12  Cf. G. Bausenhart, Der Auftrag der Evangelisierung. III. Evangelisierung in der communio aller 
Getauften, in P. Hünermann – B. J. Hilberath (ed.), Herders Theologischer Kommentar, 5, 278. 
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«o céu e a terra» 13. As «missas-novas» que se celebravam antes do Concílio (e 
de que agora se começam a retomar, aqui e acolá, alguns resquícios problemá-
ticos…) eram uma boa demonstração popular do cristomonismo eclesiológico 
dominante, suportado por uma imagem hierarcológica da Igreja.
Essa visão dicotómica era plasticamente visível na liturgia, concreta-
mente na celebração da missa. O movimento litúrgico emergente depois 
da primeira Guerra Mundial possibilitou uma redescoberta da riqueza e 
da profundidade existenciais da liturgia, que estava até aí quase fechada 
no Missal romano do sacerdote, enquanto as pessoas rezavam com os pró-
prios livros de orações (entre nós, sobretudo o terço). Numa das últimas 
intervenções antes da sua renúncia, observou o Papa Bento XVI que, apesar 
dessa renovação, «eram quase duas liturgias paralelas: o sacerdote com os 
seus acólitos [«ajudantes de missa», na linguagem tradicionalmente usada 
entre nós – observação minha], que celebrava a missa segundo o Missal, e 
os leigos, que rezavam ao mesmo tempo na missa com os seus livros de ora-
ções, sabendo substancialmente o que se realizava no altar» 14. Ao Concílio 
apresentava-se, pois, a tarefa, na concretização do processo dinamizado pelo 
movimento de renovação litúrgica, de fazer com que a «liturgia do altar» e 
a «liturgia do povo» fossem uma única liturgia. 
Por outro lado, nas relações internas eclesiais, o valor da «obediência», 
nos seus diversos registos e manifestações, adquiria uma densidade tal que 
não dava espaço a um confronto sereno e razoável, tanto em termos crentes 
como meramente humanos, com as exigências elementares da liberdade cristã 
em todos os seus pressupostos e dimensões. À partida, a linguagem da liber-
dade de consciência estava colocada sob a suspeita da má formação, da má 
vontade ou da incapacidade de obediência, pelo que só merecia condenação. 
Essa mentalidade e suas expressões eram perceptíveis na visão do magistério 
contida no documento preparatório conciliar sobre a Igreja: «O capítulo sobre 
o magistério é, sob diversos pontos de vista, espantoso. Vai muito para além do 
enquadramento delimitado pelo Vaticano I e apresenta doutrinas que aí, por 
causa de reservas teológicas, não foram definidas. Ele desenvolve um conceito 
de magistério que não vê a pluralidade das instâncias de testemunho da fé, não 
respeita a obscuridade essencial da fé e a fragmentariedade do conhecimento 
humano. Ele desenvolve, apelando à providência de Deus, um pensamento de 
13 Cf. G. Bausenhart, Der Auftrag der Evangelisierung. IV. Im Dienst am Dienst der Evangelisierung, 
in P. Hünermann – B. J. Hilberath (ed.), Herders Theologischer Kommentar, 5, 287-295, aqui particu-
larmente 290. 
14  Cf. Bento XVI, Il Concilio, 148. Sobre alguns aspectos da liturgia pré-conciliar cf. J. Ferreira, 
Liturgia e celebração do mistério salvífico da Igreja, in Instituto Superior de Estudos Teológicos de Coimbra, 
O Concílio Vaticano II – 20 anos depois. Jornadas de Teologia, Coimbra 1987, 57 ss.
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segurança que foi recusado frontalmente pelos profetas do Antigo Testamento 
e os autores do Novo Testamento» 15.
1.4. Uma Igreja de pendor triunfalista, demasiado segura de si 
  mesma, em atitude de confronto com o «mundo adverso» e 
  incapaz de perceber a necessidade de renovação
Na linha do que se acaba de referir e globalmente falando, pode dizer-se 
que a Igreja pré-conciliar era marcada por uma certa tendência triunfalista, 
resultante de alguma excessiva segurança de si mesma, confiante nas suas 
próprias potencialidades a partir da missão e da autoridade que sentia lhe 
terem sido entregues pelo seu «Fundador». Isso repercutia-se directamente na 
incapacidade de entender as interpelações e as exigências de renovação que o 
mundo envolvente lhe ia colocando. 
A estigmatização, sobretudo nos meios rurais, das pessoas que não eram 
linearmente praticantes ou não seguiam com total fidelidade as normas eclesi-
ásticas, era uma consequência lógica de mentalidades e de modos de agir de-
correntes de um visão institucional-autoritária que, partindo dos fundamentos 
da Igreja na iniciativa de Deus manifestada em Jesus Cristo, não considerava 
necessário (nem era capaz de) interrogar-se autocriticamente sobre o fundamento 
e o sentido de alguns dos seus pressupostos mentais, elementos estruturais, 
exigências jurídico-canónicas, caminhos pastorais e orientações de espirituali-
dade. Não foi sem razões objectivas que, na aula conciliar, aquando do debate 
sobre o esquema preparatório relativo à Igreja, o Bispo de Bruges, Mgr. De 
Smedt, denunciou o triunfalismo a que a Igreja é chamada a renunciar, criticou 
o clericalismo que tende a limitar a vida da Igreja exclusivamente à hierarquia, 
referiu ser necessário desconfiar de certas formas exageradas de juridismo, ainda 
que estruturas jurídicas sejam indispensáveis 16.
É conveniente lembrar – é uma observação óbvia, mas não desnecessária 
aqui – que o problema central não residia nas pessoas em si mesmas, que não 
eram nem «piores» nem «melhores» do que nós somos hoje. Importa ter pre-
sente os condicionamentos históricos, sociais, culturais, políticos e religiosos 
envolventes. O contexto ambiencial não ajudava a uma sensibilidade capaz de 
15  P. Hünermann, Theologischer Kommentar, 309. Cf., para uma visão de conjunto, 304-309 e 
ainda 315. Havia quem pensasse mesmo que «uma encíclica está por cima de um texto claro da 
Escritura»: cf. Y. Congar, Mon Journal du Concile I, 59. Cf. ainda  S. Madrigal Terrazas, Memoria 
del Concilio. Diez evocaciones del Vaticano II, Madrid 2005, 30 s; B. Sesboüé, Magistério e consciência, in 
Perspectiva Teológica 44, nº 124 (2012) 405 s.
16  Intervenção referida aqui segundo Mgr Philips, L’Église et son mystère au II.e Concile du 
Vatican, 16. Cf. ainda O. Rousseau, La Constitution «Lumen Gentium», 35.
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autocrítica, limitava muito o comum das pessoas dentro do enquadramento 
eclesiástico existente, não as deixava abrir-se a novos contextos de existência 
(a famosa crise dos «padres operários» franceses indicia isso, entre outros 
aspectos). A visão da Igreja e o tipo de espiritualidade que marcavam muitos 
cristãos assentavam muito na contraposição Igreja-mundo, visto este último 
como espaço de inferioridade moral-espiritual e até mesmo de negatividade, 
como expressão de pecado, como um dos «inimigos da alma» 17. Em síntese: 
vivia-se numa situação de Igreja que era incapaz de perceber a legítima «mun-
daneidade do mundo» (J. B. Metz) e tinha grandes dificuldades em compreender 
as transformações que se iam verificando na sociedade moderna, rejeitando-as 
liminarmente na sua contradição com a fé cristã, não se questionando sobre os 
motivos dessas maneiras de ver e sobre as causas (externas e internas) que po-
deriam estar por detrás de alguns problemas, aliás nítidos para quem estivesse 
mais atento à realidade.
A crise do clero no fim dos anos sessenta (no imediato pós-Concílio) não 
foi «provocada» pelo Concílio, mas surgiu – decisivamente – condicionada 
por toda uma atitude de décadas em que não se percebeu que o mundo estava 
a mudar e a Igreja precisava de se reexaminar a si mesma. Os caminhos da 
«pastoral vocacional» (se é que esta palavra, neste contexto histórico preciso, 
faz muito sentido!), a formação nos seminários, a orientação pastoral do clero 
tinham de ser reflectidos, mas não o foram atempadamente e indo às raízes 
das questões. Era manifesto em diversos aspectos e âmbitos do viver eclesial 
que se precisava de uma transformação profunda, mesmo que permanecessem 
ainda muitos sinais de uma Igreja fortemente implantada no ambiente social, 
sobretudo nos meios rurais. Compreende-se assim o entusiasmo e a expectativa 
com que a convocação do Concílio foi recebida em muitos sectores mais atentos 
à realidade eclesial concreta e mais sensíveis a essas exigências de indispensável 
renovação. 
2. As grandes aquisições conciliares na visão da Igreja
Saliento aqui apenas aquilo que emerge como adquirido enquanto consci-
ência ou, pelo menos, como afirmação conciliares e o desafio que essas aquisições 
trouxeram à existência cristã e à vida eclesial no seu conjunto.
17 Basta lembrar a mentalidade que subjazia à celebração das «Quarenta horas» por altura do 
Carnaval ou o teor de muitos sermões que se faziam pela Quaresma e não só.
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2.1. A novidade conciliar em termos de fundamentação e reflexão 
  teológicas
Importa sublinhar, antes de mais (e até por contraposição com o que se 
referiu no início desta reflexão), o significado que teve a emergência, no Concí-
lio Vaticano II, de toda uma reflexão teológica renovada, expressa no trabalho 
de grandes teólogos (muitos e demasiado conhecidos para se estar aqui a 
enumerá-los…), que marcaram a cena teológica nas duas décadas anteriores ao 
Concílio e, sobretudo, na segunda metade do século XX. Todos os documentos 
conciliares – não apenas a Lumen Gentium – são fruto da erupção desses, não 
devidamente valorizados ou inclusivamente «abafados» até então, novos im-
pulsos teológicos. Ainda hoje temos dificuldade em avaliar bem, com justiça, 
todo o trabalho de reflexão teológica, de busca das fontes mais originais da fé, 
de vivência espiritual, de pioneirismo em diversos campos (por exemplo, no 
âmbito ecuménico) que se verificaram muitas vezes à margem ou até com a 
condenação das instâncias oficiais.
Neste contexto de pensamento teológico inovador, com profundas con-
sequências eclesiológicas, merece destaque singular a nova consciência do 
lugar que pertence à Palavra de Deus, tanto no que respeita à epistemologia 
teológica como em tudo o que se refere à vida da Igreja, nova consciência essa 
que se exprime e, ao mesmo tempo, fundamenta e sinaliza na Constituição 
Dogmática Dei Verbum 18.  Este sentido da importância primordial da Palavra 
de Deus no seu significado para a vida da Igreja e a reflexão que suscitou 
desde o início dos trabalhos conciliares – há unanimidade em reconhecer 
que a presença dos observadores não católicos constituiu, sobretudo nesta 
matéria, um contributo muito positivo 19 – foram determinantes para uma 
nova sensibilidade hermenêutica face à realidade histórica, para a aquisição 
de pressupostos novos em termos de consciência eclesial, para a abertura 
ecuménica em todas as suas exigências. 
Como é bem sabido, um dos aspectos mais significativos foi o facto de o 
Concílio ter acolhido, na Dei Verbum, uma outra maneira de entender o aconteci-
mento da Revelação e da fé: a revelação é vista não como simples comunicação 
de verdades ou ensinamentos (modelo proposicional da revelação divina, como 
18  Entre a imensa literatura existente sobre o assunto, cf., por exemplo, F. Gonçalves, A Dei 
Verbum, in Cadernos ISTA, 16, nº 24 (2011) 61-88; R. R. Gaillardetz – C. E. Clifford,  As «chaves» 
do Concílio. À descoberta do Vaticano II, Prior Velho 2012, 67 ss; X. ALEGRE – O. Tuñi, La mayoria de 
edad de la exégesis del Nuevo Testamento, in Selecciones de Teología 200 (2011) 263-270, particularmente 
264 s.; B. Demers, Les «nouvelles» notions de révélation et de foi de Dei Verbum et la cathéchèse, in Lumen 
Vitae 68, 1 (2013) 19-35, aqui 20 ss.
19 Cf. G. Alberigo, Ekklesiologie im Werden. Bemerkungen zum «Pastoralkonzil» und zu den 
Beobachtern des II. Vatikanums, in Ökumenische Rundschau 40 (1991) 117 ss.
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se de uma mera informação/instrução se tratasse), mas como autocomunicação 
do próprio Deus no seu Mistério, como acontecimento do Amor Trinitário que 
se torna presente na história humana, como expressão da única Verdade do 
amor de Deus que se dá à humanidade numa história de salvação. 
Neste contexto ganha particular significado, face a mentalidades e prá-
ticas pré-concliares, o facto de a Dei Verbum ter de lembrar que o magistério 
da Igreja está ao serviço, não por cima da Palavra de Deus 20. De resto e como 
já se referiu, não foi por acaso que os primeiros confrontos mais significativos 
na aula conciliar emergiram com o debate sobre este documento conciliar: era 
claro a todos que estavam aqui pressupostos decisivos para o modo de entender 
o acontecimento da revelação e da fé, o papel da Escritura em relação com a 
Tradição viva da Igreja, o significado do povo de Deus no seu conjunto para a 
transmissão fiel da fé, entre outros aspectos. 
Em tudo isto estava presente a preocupação de devolver à proclamação, 
ao acolhimento e ao estudo da Palavra de Deus o seu lugar central na vida da 
Igreja (cf. DV, 21) e de colocar a Bíblia nas mãos do povo crente, superando as 
consequências de todo um contexto anti-protestante da Igreja pós-tridentina. 
Durante séculos, o povo crente tendeu a viver sobretudo da catequese, da par-
ticipação nos ritos e da atenção às normas existentes, e menos de um contacto 
pessoal e continuado com a Palavra de Deus. 
2.2. A visão da Igreja no seu «mistério» como realidade complexa 
 «divino-humana»
Em termos directa e expressamente eclesiológicos, um dos elementos decisi-
vos da renovação conciliar consistiu – como é conhecido, mas nem sempre devida-
mente valorizado – na perspectiva histórico-salvífica que funda e ilumina a visão 
da Igreja. Tratou-se de acentuar, em todas as suas consequências, que o ponto de 
partida na consideração da Igreja não é a sua dimensão institucional, jurídica, 
hierárquica, mas a percepção da Igreja como «mistério» numa linha histórico-
salvífica, como comunidade chamada a viver e a testemunhar existencialmente 
os valores de vida que o agir salvífico de Deus na história humana, culminado no 
acontecimento Jesus Cristo, indicou e propõe. O horizonte adequado para uma 
correcta compreensão da Igreja é, assim, o Mistério do amor trinitário de Deus e 
seu plano salvífico para a humanidade. Está aqui a mudança de paradigma mais 
determinante da renovação eclesiológica conciliar, mudança essa que colocou 
as bases para a progressiva superação, em princípio, de uma eclesiologia que 
se designa, do ponto de vista histórico, como contra-reformadora, do ponto de 
20  Cf. DV, 10.
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vista sistemático, como uma consideração unilateral jurídico-societária da Igreja 
e, na perspectiva teológica, como cristomonista 21.
Com base neste ponto de partida, elementos decisivos determinam a concep-
ção da Igreja pós-conciliar. Antes de mais, exige-se uma mudança na maneira de 
olhar para a origem da Igreja e sua configuração histórica ao longo dos tempos. 
A Igreja fundamenta-se em Jesus Cristo (em toda a sua história de vida) e na 
força do seu Espírito – significativamente, na Lumen Gentium, fala-se da acção 
do Espírito (nº 3) antes da relação que se estabelece com o agir histórico de Jesus 
(nº 4) –, pelo que é insuficiente toda a consideração da origem da Igreja e toda a per-
cepção dos seus elementos institucionais (passados e presentes) que não tenham 
devidamente em conta os acontecimentos pascais (como nova autocomunicação 
salvífica de Deus no Espírito Santo, que é o Espírito do Pai e do Filho). 
Por outro lado, encontra-se aqui a base de uma das mais interpelativas 
intuições conciliares, o sentido da sacramentalidade da Igreja: em Jesus Cristo, 
luz dos povos, a Igreja é «sacramento, ou seja, sinal e instrumento da íntima 
união com Deus e da unidade do género humano» (nº 1). Esta visão da sacramen-
talidade da Igreja explicita-se no nº 8: «Pois, assim como a natureza assumida 
serve ao Verbo divino de instrumento vivo de salvação, a Ele indissoluvelmente 
unido, de modo semelhante a estrutura social da Igreja serve ao Espírito de 
Cristo, que a vivifica, para o crescimento do corpo (cf. Ef. 4,16)». Sublinha-se 
assim tanto a dimensão de «mistério» da Igreja, a natureza teológico-espiritual 
que a constitui no seu cerne, como a sua condição de realidade formada por 
seres humanos, indicando-se que, tanto na visão da Igreja como na prática 
eclesial, é indispensável ter em conta a sua «realidade complexa» (abrangente) 
e manter sempre unidas (não separando, mas também não confundindo) a sua 
«dimensão divina» e a sua «dimensão humana».
Nesta consideração global, o Concílio distanciou-se conscientemente da 
perspectiva pós-tridentina da Igreja como uma «societas perfecta» – uma concep-
ção que, aliás, não era já suportada pela realidade envolvente e pela consciência 
de muitos fiéis. Todavia, a reflexão conciliar não fechou os olhos à visibilidade 
e à expressão social da mesma Igreja. Pode dizer-se, em síntese, que a Lumen 
Gentium colocou os fundamentos para uma visão equilibrada da Igreja em todos 
os seus elementos, inserindo a Igreja na história mais ampla da humanidade e 
seus caminhos de resposta aos dons do Deus Criador e Salvador 22. 
21  H. J. Pottmeyer, Die Rolle des Papstums im Dritten Jahrtausend, Freiburg-Basel-Wien 1999, 
121. Cf. também 123. Cf. ainda J. Doré, L’ Église à la veille du grand jubilé 2000. Relire Lumen Gentium, 
in La Documentation Catholique 2190 (1998) 876. 
22 Cf. G. Bausenhart, Der Auftrag der Evangelisierung. Einführung, 255-259; J.-M. Donégani, Une 
désignation sociologique du présent comme chance, in H.- J. Gagey – D. Villepelet (dir.), Sur la proposition 
de la foi, Paris 1999, 39 ss.
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2.3. A igualdade fundamental e a comum responsabilidade de todos 
 os crentes numa Igreja-comunhão
Um outro elemento, muitas vezes sublinhado, de importância «epocal» 
pelas consequências que daí decorrem em termos de consciência eclesial, foi a 
opção de dedicar o capítulo II à reflexão sobre «O Povo de Deus» na sua globa-
lidade, antes de se falar da «Constituição Hierárquica da Igreja» (cap. III) 23.  O 
Concílio ajudou os cristãos a perceberem que, quando se fala de Igreja, o sujeito 
a que se refere não pode deixar de ser senão todo o Povo de Deus (o comum 
dos fiéis, os religiosos e a hierarquia) no seu conjunto. 
Sem dúvida, esta mudança de perspectiva teve e tem enormes consequên-
cias e é uma das raízes básicas para que se possa, deva mesmo falar, em termos 
concretos e mais eficazes praticamente, de uma visão da Igreja como comunhão. 
É precisamente neste segundo capítulo – um aspecto que merece ser destacado 
– que se menciona mais o Espírito Santo em toda a Lumen Gentium. Traduzia-se 
assim também uma certa superação do já amplamente referido «cristomonismo», 
que marcava (e nalgumas das suas consequências continua ainda a marcar) a 
eclesiologia ocidental e a sua compreensão dos elementos institucionais e mi-
nisteriais na Igreja, esquecendo-se a dimensão carismática (de apelo e dom da 
graça) que suporta basicamente o viver crente e a existência eclesial. 
Recordam-se aqui sumariamente algumas das consequências que decor-
rem desta decisão conciliar de olhar para a Igreja, antes de mais, como «Povo 
de Deus», com todas as repercussões prático-pastorais que tal comporta. Desse 
modo, possibilitou-se a recuperação do tema do «sacerdócio comum dos fiéis» 
(LG, 10), um tema praticamente esquecido pela mentalidade de Contra-Reforma 
predominante no campo católico até ao Concílio e ainda hoje não suficientemente 
acolhido nas suas potencialidades, às vezes porventura até deturpado no seu al-
cance existencial. Por outro lado, voltou a manifestar-se a consciência de que, na 
Igreja, reina uma verdadeira igualdade de princípio entre todos os cristãos, não 
obstante os diferentes serviços e ministérios existentes e necessários (cf. LG, 32). 
Emergiu, na sequência de elementos de reflexão teológica pré-conciliar (os nomes 
de Y. Congar e E. Schillebeeckx são aqui incontornáveis), a visão positiva do ser 
cristão leigo, cujo lugar e missão não se entendem mais como sendo derivados 
do clero ou a partir de uma condução pela hierarquia, mas têm a sua origem, 
consistência e responsabilidade próprias no dom da chamada à fé em Jesus 
Cristo e se exprimem na participação no tríplice múnus profético, sacerdotal e 
23  Cf. CH. Moeller, Le ferment des idées dans l’élaboration de la Constitution, in G. Baraúna (dir.) 
L’Église de Vatican II, II, 117; Cardeal Suenens, Algunas tareas teologicas de la hora actual, in Concilium 
– Número extra (Diciembre 1970) – El futuro de la Iglesia, 185; S. Madrigal Terrazas, Memoria del 
Concilio, 47 s.; N. Egender, Cinquante ans Vatican II, 71.
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real (servicial) de Cristo e da Igreja 24. Reconhece-se assim, consequentemente, 
que o cristão é dotado de carismas (dons do Espírito individuados na história 
vocacional de cada cristão) e que esta realidade carismática constitui elemento 
fundamental da identidade da Igreja e da sua missão 25. Tudo isso está envolvi-
do e suportado pela afirmação – e esta acaba por ser uma das expressões mais 
incisivas do que verdadeiramente significa a pertença comum ao mesmo Povo 
de Deus – da chamada universal à santidade (cf. Capítulo V da LG, 39-42), da 
qual nenhum fiel, independentemente da sua modalidade e situação de vida, 
está excluído à partida. 
2.4. A Igreja como «comunhão de comunhões» – a redescoberta das 
  Igrejas locais e da colegialidade episcopal
Um elemento fundamental da renovação eclesiológica conciliar, mesmo 
até um dos seus aspectos mais inovadores, é constituído pela revalorização, 
ainda que incipiente, da realidade das Igrejas locais, abrindo caminho a uma 
compreensão da Igreja inteira como comunhão de Igrejas locais («comunhão de 
comunhões»). Assumindo dados da experiência eclesial dos primeiros séculos, 
completando intencionalmente o Vaticano I e visando corrigir mentalidades e 
práticas centralistas e centralizadoras profundamente enraizadas, o Concílio deu 
um salto qualitativo na percepção do lugar estrutural, em termos de identidade 
e missão da Igreja, das Igrejas locais/particulares. Ao mesmo tempo que se 
valorizou o rosto próprio de cada Igreja local, convidou-se a consciência cristã 
e a reflexão teológica a entenderem a Igreja inteira/universal como «comunhão 
de Igrejas» 26.  Com isso indica-se inequivocamente que a Igreja não pode ser 
vista numa perspectiva de universalidade abstracta, por cima ou à margem das 
Igrejas locais, do mesmo modo que não pode ser pensada monoliticamente como 
uma «multinacional» gerida a partir do seu centro operacional. Desse modo, 
os católicos foram interpelados também a perceber mais incisivamente que a 
catolicidade da Igreja exige, necessariamente, «unidade na diversidade».
24  Cf. G. Bausenhart, Der Auftrag der Evangelisierung. III. Evangelisierung in der communio aller 
Getauften, 278; V. Codina, La Chiesa in America Latina: questioni aperte, in Il Regno-Documenti, nº 5, 
1.3.2013, 187. Esta nova compreensão da Igreja e de todos os baptizados como «communio» de su-
jeitos obriga a uma nova compreensão do ministério ordenado, tanto em termos de fundamentação 
teológica como na sua prática pastoral: cf. G. Bausenhart, Der Auftrag der Evangelisierung. IV. Im 
Dienst am Dienst der Evangelisierung, in P. Hünermann – B. J. Hilberath (ed.), Herders Theologischer 
Kommentar, 5, 287-295.
25 Cf. J. Schmiedl, Der Auftrag der Evangelisierung. V. Konkretionen des Charismas in der Evan-
gelisierung der nachkonziliaren Kirche, in P. Hünermann – B. J. Hilberath (ed.), Herders Theologischer 
Kommentar, 5, 296- 310.
26 Cf. particularmente Lumen Gentium, nº 23. 
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Esta percepção, que o próprio acontecimento conciliar despoletou e aju-
dou a maturar, está intimamente associada à compreensão mais adequada do 
papel do bispo na estruturação apostólica da Igreja e do seu significado para 
a vida das Igrejas locais. O ponto de partida novo na consideração do episco-
pado pode sintetizar-se, com H. J. Pottmeyer, em quatro passos estruturantes: 
o ministério episcopal é serviço ao e no Povo de Deus (LG, 18 e 24); o episco-
pado é como colégio sucessor dos apóstolos, isto é, o colégio episcopal sucede 
como um todo ao círculo dos apóstolos como pastores da Igreja (LG, 19-22); o 
ministério episcopal entende-se como ministério sacramental, pela recepção da 
plenitude do sacramento da ordem (LG, 21); em vez de insistir na diferenciação 
entre «poder de ordem» e «poder de jurisdição» o Concílio assume o conceito 
global de «potestas sacra» e fala do tríplice múnus (munera, ministeria) do bispo 
de servir, em nome e com a autoridade de Cristo, a Igreja que lhe foi confiada 
como mestre, sacerdote e pastor (LG, 25-27) 27. 
Na já referida intenção de completar o Concílio Vaticano I, interrompido, 
como é conhecido, antes do seu termo esperado, o Vaticano II explicitou assim 
a doutrina da colegialidade episcopal como elemento estrutural da Igreja. Num 
tema percebido como delicado e objecto de tensões na aula conciliar, a Lumen 
Gentium acentuou que o colégio dos bispos não existe nem funciona sem a sua 
cabeça (o Papa); mas decorre dessa mesma percepção eclesiológica que a cabeça 
só o é verdadeiramente e só cumpre cabalmente o seu ministério com o suporte 
da colegialidade dos bispos, todos eles membros do colégio episcopal. Apontou-
se assim no sentido de se percorrer um caminho em que se possa inserir de forma 
mais equilibrada o primado do bispo de Roma dentro da colegialidade episcopal 
e em relação com ela. Encetava-se aqui um capítulo novo, de grande alcance, 
na recepção do Concílio, um capítulo que – 50 anos depois – praticamente só 
foi ainda aberto nas suas primeiras páginas.
2.5. Uma Igreja consciente dos seus limites e aberta ao diálogo
A Igreja conciliar – e isso resulta da própria convocação do Concílio, do 
seu percurso e do seu carácter pastoral – é uma Igreja que se sabe a caminho, 
que entende a necessidade de abertura à criatividade da acção do Espírito 
que a interpela 28. Consciente da historicidade do caminhar na fé e do carácter 
27  Cf. H. J. Pottmeyer, Bischof, in W. Kasper (ed.), Lexikon für Theologie und Kirche, 2, Freiburg 
– Basel – Rom – Wien 1994, 486 s.
28  Cf. Ch. Theobald, Le concile Vatican II face à l’inconnu. L’aventure d’un discernement collegial des 
«signes des temps», in Études 136, T.417, nº 4 (2012) 353-363; ID., «L’herméneutique de la reforme» implique-
t-elle une reforme de l’herméneutique?, in Recherches de Science Religieuse 100, 1 (2012) 65-84.
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peregrinante da Igreja, a Lumen Gentium questiona, duma forma renovadora 
face ao pensamento dominante anterior, uma concepção triunfalista e idealista 
da Igreja, pretensamente imune a falhas e pecados, situada por cima da real 
e frágil historicidade do viver humano (cf. LG, 8 e 48), com o risco de se cair 
numa perspectiva «elitista», «idealizada», da missão da Igreja e seu papel na 
história do mundo.
É neste amplo contexto que tem de ser vista também a novidade conciliar 
manifesta no facto de se olhar para o papel da Igreja como sendo não simples-
mente «o lugar», «a instituição» da salvação, mas «sacramento universal de 
salvação» 29. Ou seja, a salvação como dom de Deus em Jesus Cristo e na força 
do Espírito não se esgota na comunidade eclesial constituída socialmente e 
percebida através de fronteiras claras de delimitação. Ciente dos estreitamen-
tos e até do impasse que a concepção pré-conciliar da questão da pertença ou 
não pertença à Igreja continha em si mesma, consciente dos limites de ordem 
evangélica que a compreensão tradicional do papel da Igreja na mediação da 
salvação trazia consigo (lembre-se o axioma «fora da Igreja não há salvação»), a 
Lumen Gentium colocou-se num horizonte muito mais amplo de consideração da 
missão da Igreja e trouxe nesta matéria, nos números 13 a 17, um ponto de partida 
novo fundamental na visão do problema 30. Na fidelidade à grande Tradição, 
o Concílio continua a sublinhar o papel singular que cabe à Igreja em razão de 
Jesus Cristo e, nesse sentido, reafirma a necessidade da Igreja para a salvação 
(LG, 14). Mas sabe que esta necessidade, inserida nas condições da história, está 
ao serviço da vontade salvífica universal de Deus, é uma necessidade da ordem 
do sacramento, ou seja, entende-se e concretiza-se como sinalização e mediação 
de uma realidade bem mais abrangente e que é, antes de mais e sempre, dom 
e obra de Deus, pelos caminhos de que Deus dispõe e que só Deus conhece (cf. 
Gaudium et Spes, nº 22). 
No Concílio a Igreja tomou, assim, consciência renovada de que é uma 
grandeza relacional e uma realidade de mediação ao serviço do Reino de 
29  Sobre a discussão mais recente, também em termos ecuménicos, à volta da noção da «Igreja 
como sacramento» e suas implicações, cf. J.-F. Chiron, Pourquoi l’Église?, in Recherches de Science 
Religieuse 100, 4 (2012) 541-558; D. Müller, Précarité institutionelle et radicalité du Royaume, in Recher-
ches de Science Religieuse 99, 3 (2011) 395-413; P. Gisel, Statut et place de l’Église, en compréhension 
interne et face à la société. Regard critique sur le motif de l’Église comme sacrement, in Recherches de 
Science Religieuse 100, 3 ( 2012) 403-417; G. Cannobbio, La Chiesa sacramento di salvezza. Una categoria 
dimenticata, in Rassegna di Teologia 46 (2005) 663-694. Um texto de referência nesta matéria continua 
a ser: W. Kasper, Die Kirche als universales Sakrament des Heils, in E. Klinger – Wittstadt (ed.), Glaube 
im Prozess. Christsein nach dem II. Vatikanum, Freiburg-Basel-Wien 1984, 221-239.
30 Cf. S. Pié-Ninot, Eclesiología. La sacramentalidad de la comunidad Cristiana, Salamanca 2007, 
259-288; L.Villemin, La distinction «incorporé à» / «ordonné à» dans Lumen Gentium: quelles conséquences 
pour la compréhension du rapport Église/Royaume?, in Recherches de Science Religieuse 99 (2011) 
371-393. 
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Deus. A Igreja percebeu igualmente que a sua identidade e missão só podem 
ser realizadas numa atitude de diálogo. Fiel à intuição original de João XXIII 
e à orientação prosseguida por Paulo VI, traduzida de forma particularmente 
vincada na Encíclica Ecclesiam Suam (1964) 31, a consciência eclesial no Concílio 
abriu-se a uma atitude de diálogo a partir do reconhecimento do que de Bem 
e de Verdade existe fora do seu espaço visível e para além mesmo do próprio 
cristianismo. Gaudium et Spes, nº 92, di-lo duma forma ainda hoje tremenda-
mente interpeladora. 
Só esta nova consciência e esta nova atitude eclesiais é que permitem tan-
to a abertura ecuménica como os impulsos conciliares no sentido do diálogo 
inter-religioso. O Decreto sobre o Ecumenismo Unitatis Redintegratio tem de 
ser lido em conjunto com a (e depois da) Lumen Gentium. A Declaração Nostra 
Aetate sobre «as religiões não cristãs» pressupõe as aquisições teológicas da 
Constituição sobre a Igreja relativamente aos caminhos da salvação. Tudo isto 
sem esquecer que a Declaração sobre a Liberdade Religiosa Dignitatis Humanae 
só foi possível em consequência de todo um processo conciliar de renovação 
eclesiológica, através de uma percepção mais adequada da história de Deus 
com a humanidade.
3. A Igreja, hoje, cinquenta anos depois
Hoje, cinquenta anos depois, a pergunta pela recepção do Concílio em 
termos eclesiológicos conduz-nos à verificação global de que, não obstante o 
enorme caminho percorrido em muitos aspectos – desde a compreensão e a 
prática do ministério ordenado à consciência do papel dos cristãos na vida da 
Igreja, desde o lugar teoricamente reconhecido às Igrejas locais ao sentido do 
exercício do ministério de Pedro, desde a abertura ecuménica ao diálogo inter-
religioso – há muitas tarefas pendentes, aqui e acolá alguns recuos relativamente 
aos primeiros tempos do pós-Concílio, algumas decepções relativamente a 
muitas esperanças depositadas. Um juízo relativamente recente do Cardeal 
Walter Kasper não esconde a existência de sombras na recepção do Concílio: 
«Muitos impulsos do Concílio, por exemplo, a acentuação das Igrejas locais na 
sua individualidade, a colegialidade do episcopado, a corresponsabilidade dos 
leigos foram até agora só concretizadas a meio gás. Em contrapartida, o centra-
lismo curial cresceu. Mas uma série de experiências recentes mostraram quanto 
a própria Cúria romana necessitaria urgentemente de um impulso de reforma 
31 Cf. particularmente a partir do nº 34. «A Igreja deve entrar em diálogo com o mundo em 
que vive. A Igreja faz-se palavra, faz-se mensagem, faz-se colóquio»: ES, 38.
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e modernização» 32. Apontam-se, sinteticamente e de forma necessariamente 
lacunar, algumas tarefas e interpelações.
3.1. Uma Igreja que se situa em circunstâncias profundamente novas, 
  a exigir criatividade e abertura crente ao futuro
A consciência de um mundo em profunda transformação estava já bem 
presente no Concílio Vaticano II, mas a situação global em que a Igreja é cha-
mada hoje a realizar a sua missão, pelo menos no espaço europeu-ocidental, é 
marcada por uma intensidade e amplitude de desafios que, há cinquenta anos 
atrás, estavam longe de poder ser imaginados em todo o seu alcance 33. As mu-
danças «epocais» em curso em diversos aspectos do viver humano individual e 
colectivo, mudanças essas que o Concílio percebeu e procurou começar a acolher 
nas suas interpelações, numa busca de consciência eclesial renovada nalgumas 
das suas opções fundamentais – pense-se no reconhecimento do direito social e 
civil à liberdade religiosa, na abertura ecuménica, no impulso ao diálogo inter-
religioso, entre outros aspectos 34 –, pressupõem profundas transformações de 
mentalidade e de atitudes práticas que, até agora – e isso não admira muito, 
precisamente porque estamos diante de tarefas «epocais» –, não foi possível 
assimilar e explicitar em todas as suas consequências. 
Encontrar, à luz do Evangelho, aquela atitude decidida, equilibrada e 
diferenciada face à sociedade moderna, que, por um lado, sabe reconhecer a 
legítima liberdade, autonomia e responsabilidade das pessoas e, por outro lado, 
tem capacidade para discernir com lucidez crítica, face à evolução da sociedade 
e dos seus enquadramentos culturais e existenciais, os lugares e as formas onde 
a autenticidade do Evangelho, a dignidade humana e o amor ao próximo são 
postos em causa, tornando indispensável a profecia da Igreja, não é tarefa fácil, 
realizável uma vez por todas. Antes e como bem se compreende, é tarefa sempre 
condicionada pelos limites, fragilidades e pecados humanos. Acresce que a pro-
posta cristã se encontra hoje perante interrogações e desafios do viver humano 
32  W. Kasper, Erneuerung aus dem Ursprung, in Internationale Katholische Zeitschrift Communio 
41 (2012) 593. Cf. H. Legrand, Cuarenta años despuès, donde están las reformas eclesiológicas proyectadas 
en el Vaticano II?, in Concilium 312 (2005) 509-525.
33  Cf., por exemplo, V. Codina, La Chiesa in America Latina, 189; R. Lemieux, Crise, christianisme et 
société contemporaine, in Recherches de Science Religieuse 99, 3 (2011) 333-348; A. Borras, À «L’âge du 
renoncement», comment la paroisse peut-elle faire émerger l’Église?, in Recherches de Science Religieuse 
100, 4 (2012) 521-538; H. Legrand, Présence et action de l’Église dans les societés occidentales en voie de 
sécularisation. Analyses et suggestions cinquante ans après Vatican II, in Didaskalia 42 (2012) 49-77.
34  Cf. P. Hünermann, Kriterien für die Rezeption des II. Vatikanischen Konzils, in Theologisch-
praktische Quartalschrift 191 (2011) 126-147.
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individual e colectivo que se apresentam como questionamento radical do sentido 
e da validade dessa mesma proposta. Ao mesmo tempo essas interrogações e 
desafios situam-se a um nível cada vez mais global, imprevisível e ncontrolável 
no seu amplo alcance imediato, mas com profundas repercussões a nível local.
Neste contexto de dificuldades acrescidas, mas também – assim o crê a 
esperança cristã – de novas condições e oportunidades para o anúncio do Evan-
gelho, emergem na sua força paralisadora alguns obstáculos que não podem 
ser ignorados. Em muitos aspectos, a recepção da eclesiologia conciliar está por 
fazer, porque permanecem clivagens bem visíveis entre linguagens e atitudes 
recentradas de novo em mentalidades clericais e marcadamente eclesiásticas, 
por um lado, e, por outro, a percepção e o senso comuns das pessoas (também 
dos próprios fiéis), cada vez mais envolvidas pelos pressupostos e contextos 
existenciais das sociedades de cultura urbana, democrática e pluralista. Sem 
ignorar as múltiplas razões que motivam o facto de a prática religiosa se situar 
cada vez mais na exterioridade do tecido eclesial e de a própria fé cristã tender 
de forma crescente a ser vivida à margem dos quadros institucionais vigentes, 
cresce a convicção – quotidianamente perceptível – de que o actual sistema 
eclesiástico, desde a linguagem e os modos de proceder aos esquemas de pensa-
mento e às inércias enquistadas nas pessoas e nas instituições, não é compatível 
com a realidade concreta que grande parte das pessoas vive no mundo actual, 
nem favorece o processo de uma nova evangelização que seria necessário pôr 
em prática de forma mais decidida.
Destas considerações apenas se pretende concluir, como exigência a subli-
nhar, a necessidade de se assumir consciente e coerentemente as interpelações 
da realidade, não caindo na tentação de entrar em fugas alienantes para a frente, 
antes procurando escutar e acolher como possíveis «sinais» de Deus as novas 
interpelações que emergem no nosso tempo e na nossa situação – tanto na sua 
provocação como nos seus indicativos de esperança. Em muitos aspectos da 
vivência crente e eclesial é necessária a busca paciente, mas corajosa, de uma 
nova atitude, semelhante àquela que marcou o processo conciliar: uma Igreja 
que se pergunta pelo que lhe é exigido em termos de fidelidade ao Evangelho 
e de busca de autenticidade e de credibilidade para com os homens e mulheres 
do nosso tempo. É este apelo a um processo de aprendizagem e de conversão, 
ao mesmo tempo individual e colectivo, que nos transmitiu o Concílio, antes 
mesmo e para além de nos ter deixado documentos tão valiosos 35.
35  Cf. Ch. Theobald, O estilo pastoral do Vaticano II e a sua recepção pós-conciliar. Elaboração de 
uma criteriologia e alguns exemplos significativos, in Perspectiva Teológica 44, nº 123 (2012) 217-236, 
particularmente 234-236; Id., La regola è il discernimento. Il cuore del Vaticano II per chi non l’hà vissuto. 
Un Enchiridion per il 50º, in Il Regno Attualità, nº 12, 15.6. 2012, 385-390. O trabalho onde o autor 
reflecte ampla e profundamente sobre as questões aqui envolvidas é La Réception du Concile Vatican 
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3.2. Igreja que se tem de entender, estrutural e praticamente, em 
  atitude de serviço 
A pergunta crucial é se, 50 anos depois, se operou nos cristãos, nos agen-
tes pastorais, nas comunidades cristãs na sua globalidade, uma transformação 
suficiente, incisiva e renovadora de mentalidades que, na linha da «sacramen-
talidade» redescoberta pelo Concílio (já atrás referida e sublinhada na sua im-
portância), nos permite perceber e viver a Igreja não primeira e decisivamente 
como «o lugar», «a instituição» da salvação, mas como «sinal e instrumento» 
de um dom que a ultrapassa e que ela é chamada a servir quotidianamente. O 
decisivo passa aqui pela convicção fundamental – que tem de penetrar todo o 
tecido eclesial, os pastores e os fiéis, as mentalidades pessoais e as instituições 
eclesiais, o agir quotidiano e as grandes opções pastorais – de que a Igreja não 
é um fim em si mesmo, mas está ao serviço do Reino de Deus. Por mais que isto 
custe a reconhecer a todo um modo de presença eclesial assente nos «restos» 
(mais ou menos vivos) da «cristandade», cada um dos cristãos e a Igreja no seu 
conjunto não existem para si mesmos, a finalidade do seu viver e agir não é a 
sua autopreservação ou autoafirmação a todo o custo, é deixar que a pessoa de 
Jesus e seu Evangelho possam ser reconhecidos no seu significado existencial 
para o viver humano e para futuro da humanidade. 
Permanece actual, porventura ainda mais vivo nas situações de incerteza e 
de insegurança, como as que se nos deparam neste início do século XXI, o risco 
permanente de ‘eclesiocentrismo’, que consiste na atribuição à Igreja do lugar 
central no sistema cristão 36. Esquece-se assim que a Igreja existe nuclearmente 
para anunciar e testemunhar a todos os homens e mulheres o amor de Deus 
manifestado em Jesus Cristo e actuante em cada tempo e lugar pela força do seu 
Espírito. Para a Igreja, tanto em termos da existência cristã pessoal como numa 
linha de presença e acção comunitárias, ser «sacramento universal de salvação» 
à luz do Concílio (cf. LG, 48, AG, 1 e GS, 45) «significa, que na sua vida quotidia-
na, a comunidade cristã deve viver uma vida a que todos os povos poderiam 
aspirar: respeitando a dignidade de todas as pessoas, certificando-se de que 
ninguém vive em necessidade, cuidando dos pobres e dos vulneráveis, traba-
lhando por uma justa partilha dos recursos da terra e por sistemas económicos 
justos e sustentáveis, desafiando a violência e a injustiça e promovendo a paz. 
Assim como Cristo nos deu um exemplo perfeito do que significa ser humano, 
a Igreja deve ser um modelo para toda a comunidade humana. A Lumen gentium 
II. I. Accéder à la source, Paris 2009 (para os aspectos aqui referidos pode consultar-se sobretudo o 
conjunto conclusivo da obra: 879-900).
36  Cf. J. Martín Velasco, La sal y la luz. Dos dimensiones de la presencia de las comunidades cristianas 
en la sociedad, in Sal Terrae 100 (2012) 305.
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é inequívoca ao afirmar: ‘Assim como Cristo realizou a obra da redenção na 
pobreza e na perseguição, assim a Igreja é chamada a seguir o mesmo caminho, 
a fim de comunicar aos homens os frutos da salvação’ (LG 8)» 37. 
Este sentido da «sacramentalidade» da Igreja apresenta-se, assim, como 
desafio nuclear a uma espiritualidade cristã e eclesial marcada por uma exi-
gente criteriologia de serviço. Procurando um anúncio crível do Evangelho, 
procurando ser sinal de Deus e do seu amor efectivo por cada homem e mulher, 
a Igreja é chamada a abandonar qualquer pretensão de domínio e a propor 
um estilo de vida que se distinga por uma inequívoca  atitude de escuta. «Isto 
implica evidentemente – escreve R. Lemieux – uma imagem de Deus diferente 
daquela que prevalece quando o cristianismo se atribui a função de enquadrar 
a vida social» 38. 
Nesta ordem de ideias emergem com carácter decisivo alguns critérios te-
ológicos fundamentais relativos à identidade e missão da Igreja e aos caminhos 
pelos quais passa, indispensavelemnte, a prática do amor a Deus e ao próxi-
mo. Estão em causa a autenticidade do modo de relacionar-se com as pessoas 
dentro e fora da Igreja; o tipo de regras e estruturas que marcam os critérios 
internos eclesiais e a presença social  da Igreja 39; o respeito incondicional pela 
dignidade de cada pessoa humana na sua situação; a atenção inquestionável à 
liberdade de consciência como núcleo inalienável do encontro de cada pessoa 
com o Mistério de Deus; o compromisso coerente e corajoso a favor da justiça 
e dos mais necessitados. 
    
3.3. O que significa verdadeiramente «Igreja como comunhão»?
«Comunhão» tornou-se, no pós-Concílio, sobretudo após o Sínodo Extra-
ordinário dos Bispos de 1985, quase uma palavra «mágica» e, também por isso 
mesmo, uma palavra «gasta», porque muitas vezes usada sem correspondência 
perceptível com a vida real, tanto em termos de atitude de espírito como de 
estruturação eclesial. É importante reconhecer-se hoje, sem subterfúgios, tanto 
na reflexão teológica como na prática concreta, que, na percepção quotidiana 
da vida da Igreja, não partimos ainda verdadeira e coerentemente do Povo de 
Deus na sua totalidade, dando prioridade até ao fim a uma Igreja pensada e 
estruturada a partir do comum dos fiéis. 
37  R. R. Gaillardetz – C. E. Clifford, As «chaves» do Concílio, 99 s.
38  R. Lemieux, Crise, christianisme et société contemporaine, 336.
39 Tem de se ter consciência mais apurada de que a legislação canónica da Igreja ainda está 
substancialmente presa a pressupostos de um «regime de cristandade» que já não existe.
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O caminho que aqui se apresenta tem-se mostrado uma tarefa difícil, pelas 
transformações profundas de mentalidade, de estruturas e de modos de funcio-
namento eclesial que exige. Isso não admira muito se tivermos consciência do 
peso secular que aqui está subjacente. Mas seria possível (e é indispensável) já 
hoje reconhecer um dado elementar: é muito diferente, por exemplo, pensar-
se o lugar do ministério ordenado na Igreja simplesmente «a partir de cima», 
numa linha hierarcológica mais tradicional ou pretensamente renovada, ou 
vê-lo plenamente inserido dentro dos carismas, serviços e ministérios que «a 
partir de baixo», como comunidade de pessoas suportadas e impulsionadas 
pelos dons do Espírito, tecem a comunidade eclesial, toda ela chamada a se-
guir Jesus, a ser corresponsável aos mais diversos níveis, a sentir-se capaz de 
tomar decisões em comunhão com os pastores. Contrariando sinais dados pelo 
Concílio, parece correr-se cada vez mais o risco de se regressar a uma nova e 
estreita defesa do «princípio hierárquico-sacerdotal», sem que seja perceptível 
uma idêntica preocupação pela necessária complementaridade dos carismas e 
ministérios na vida da Igreja 40. 
Um aspecto que, neste contexto, merece reflexão particular é a análise do 
significado que tem (ou melhor, não tem!) algo que pertence estruturalmente 
à existência cristã como carisma estreitamente ligado ao dom da fé e que o 
Concílio, de forma profundamente renovadora (em termos de epistemologia 
teológica e de interpelação das práticas eclesiais), voltou a lembrar em Lumen 
Gentium, nº 12: a realidade do «sensus fidei», que é chamado a traduzir-se num 
verdadeiro consensus fidelium. Não pode deixar de nos surpreender um facto 
evidente: o que o «sensus fidei» pode significar na prática da vida cristã e no 
conjunto da comunidade eclesial é teologicamente pouco valorizado, magis-
terialmente praticamente ignorado, na consciência cristã desconhecido, nos 
processos de descoberta e concretização da verdade prática desvalorizado. No 
discernimento crente, que cada vez mais se torna indispensável fazer em or-
dem a uma actuação pessoal e eclesial coerente e credível, há que confiar mais 
no papel que o «sentido da fé» dos crentes é chamado a desempenhar, dando 
espaço no concreto da vida eclesial para que ele se desenvolva, amadureça e se 
possa exprimir 41. Estamos, inegavelmente, diante de hábitos seculares de cultura 
40  E. Mitterstieler, Unausgeschöpfte Potentiale. Das gemeinsame Priesterum der Gläubigen, in 
Internationale Katholische Zeitschrift Communio 41 (2012) 626-633.
41 «O exercício do magistério hoje não se pode contentar de cuidar em reagir aos erros. Ele 
deve responder às múltiplas questões que a modernidade e pós-modernidade põe à fé; e para isso, 
precisa engajar progressivamente um grande diálogo e um debate prolongado com a comunidade 
cristã planetária, organizando as questões de maneira precisa. Este diálogo da Igreja se dirigiria 
ao sensus fidei que habita a consciência cristã. […] A aposta consistiria em esperar que a seriedade 
dos debates possa despertar o autêntico sensus fidei que habita a consciência cristã e provocar uma 
reflexão positiva que faria redescobrir o sentido positivo e o valor dos pontos maiores da fé. Seria 
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eclesiástica, de clericalismo persistente (ainda que, porventura, encapotado), de 
centralismos uniformizantes e burocráticos, impeditivos da percepção de uma 
necessária mudança de paradigma e da indispensável vontade «política» de a 
efectuar, procedendo a um amplo, normal e efectivo reconhecimento do lugar 
de membros de pleno direito na Igreja que cabe ao comum dos cristãos. 
Esta incapacidade que aqui se manifesta terá sido um dos factores im-
portantes, obviamente não exclusivo, para que a renovação litúrgica acolhida 
e impulsionada pelo Concílio não tenha conseguido os frutos que o próprio 
Concílio esperava e que a Igreja como comunhão de fiéis precisa. Com a recepção 
da Sacrosanctum Concilium renovou-se o sentido comunitário e de participação 
na Igreja, mas os hábitos adquiridos, a manutenção de mentalidades fixadas 
em modelos estabelecidos, a incapacidade pedagógica de ajudar as pessoas a 
crescerem na fé contribuíram para que a recepção da Constituição sobre a Li-
turgia se tenha tornado num dos lugares ambíguos e problemáticos da própria 
recepção do Concílio no seu conjunto, a merecer hoje aprofundada análise 42.  
3.4. A indispensável concretização da sinodalidade, através de uma 
  efectiva corresponsabilidade
Na linha do que se acaba de referir e na perspectiva de concretização da 
dimensão comunional da Igreja, não é exagerado ver o Concílio Vaticano II como 
o esforço de um novo ponto de partida, um momento de transição epocal e de 
reposicionamento da Igreja nesta matéria 43. Neste amplo contexto, a dimensão 
institucional da communio e o desafio da sinodalidade como categoria eclesio-
lógica e como prática eclesial emergem na sua primordial importância. 
Na verdade, a Igreja não pode deixar de ser entendida e vivida como uma 
comunidade de sujeitos crentes corresponsáveis, trilhando caminhos de uma 
consciente e exigente sinodalidade 44. O modo de enfrentar um tema ou um 
uma aposta no Espírito Santo»: B. Sesboüé, Magistério e consciência, in Perspectiva Teológica 44, 
n.º 124 (2012) 408. Cf. ainda R. R. Gaillardetz– C. E. Clifford, As «chaves» do Concílio, 83 ss.; J. E. 
B. de Pinho, A recepção como realidade eclesial e tarefa ecuménica, Lisboa 1994, 109-114 e a literatura aí 
indicada; D. Terra, O sentido da fé. Perceber a verdade ou o engano nas realizações da existência crente, Lisboa 
2009; G. Voss, Sensus fidelium – der ‘Glaubenssinn’ der Gläubigen, in Una Sancta 60 (2005) 110-118.
42 V. Codina, La Chiesa in America Latina, 187; W. Haunerland, Tätige Teilnahme aller. Liturgiereform 
und kirchliche Subjektwerdung, in Stimmen der Zeit 231 (2013) 381-392; G. Neuhaus, Wider die Pädago-
gisierung der Liturgie, in Stimmen der Zeit 231 (2013) 374-380; P. De Clerk – A. Haquin, La constitution 
Sacrosanctum Concilium et sa mise en oeuvre, in Revue théologique de Louvain 44 (2013) 171-196.
43  P. Coda, La Lumen Gentium e il cammino della Chiesa quaranti’anni dopo, in Rassegna di 
Teologia 46 (2005) 645-663, aqui 646 s. 
44  Cf. P. Coda, La Lumen Gentium, 650-653; M. de F. Miranda, É possível um sujeito eclesial? 
(Is an ecclesiastical subject possible?), in Perspectiva Teológica 43, nº 119 (2011) 55-82; D. M. Molina, 
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problema concreto que seja objecto de discussão, a maneira de fazer actuar o 
discernimento comunitário sobre uma dada situação à luz da Palavra de Deus, 
as formas de se procurar chegar a um consenso e de se tomar decisões de ordem 
pastoral (obviamente, dentro da realidade orgânica e hierarquicamente estrutu-
rada da comunidade eclesial), tudo isso coloca em questão aspectos nucleares 
da identidade e missão da Igreja. «É todo um campo novo e empenhativo a 
explorar, a nível eclesiológico e de teologia prática, que exige – escreve P. Coda – 
empenho de reflexão e de actuação. Porque, se não se faz isto, o perigo é grande: 
por um lado, o da desilusão, e assim de regressar a uma vida eclesial que se 
refugia no privado (dos indivíduos e dos grupos); por outro, aquele talvez mais 
subtil, mas não menos grave, de ‘instrumentalizar’ estas estruturas, deixando 
intacta a forma, mas esvaziando-a de substância. O que significaria não actuar 
a novidade do Vaticano II» 45.
Independentemente do que alguns entendam e queiram (ou não), a questão 
sobre como se tomam decisões pastorais em diversos níveis do viver eclesial, a 
forma como se valorizam (ou não) as diversas expressões da sinodalidade do 
viver crente – desde o nível episcopal ao âmbito mais restrito das comunidades 
cristãs – não são elementos secundários do viver eclesial. Relativizá-los, não lhes 
dar a devida importância é, nalguns casos, ignorar as condições elementares de 
busca da verdade e do testemunho credível da fé, noutros casos, e ao nível mais 
elementar da existência crente, a pura e simples negação das possibilidades e 
responsabilidades inerentes à consciência e maturidade da fé de cada cristão. 
Ressalta em tudo isto, como tarefa imperiosa, a necessidade de diálogo 
interno eclesial como exigência de fidelidade cristã e forma de participação a 
todos os níveis 46. Os caminhos do diálogo numa Igreja de pessoas correspon-
savelmente activas não podem ser objecto de dúvida ou de discussão. É funda-
mental que dialoguemos mais uns com os outros, que aprendamos a falar uns 
com os outros sobre a vida da comunidade eclesial em que nos inserimos. É fun-
damental dispor de espaços/processos para poder partilhar o que cada um vai 
vendo e pensando, a fim de se ir gerando uma sensibilidade e um compromisso 
comuns, uma capacidade de discernimento também ao nível da organização 
interna das comunidades eclesiais (paroquiais e outras). Estará neste âmbito do 
pouco diálogo interno um dos maiores défices na recepção conciliar. O diálogo 
na Igreja, aos mais diversos níveis, é cada vez mais decisivo: desde a pequena 
Lo que concierne a todos… Recepción y comunión en la Iglesia, in Sal Terrae 97 (2009) 829-839; E. Bueno 
de la Fuente, Panorama de la eclesiología actual, in Burgense 47 (2007) 55; J. E. Borges de Pinho, A 
recepção, 126 ss, e a literatura aí indicada; cf. ainda 284-289.
45  P. Coda, La Lumen Gentium, 652.
46  Cf. H. J. Pottmeyer, Estruturas de diálogo na Igreja e communio. Teologia do Concílio Vaticano 
II, in Communio 29 (2012) 287-296.
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comunidade cristã e seus órgãos de corresponsabilidade às instâncias da Cúria 
Romana e ao próprio modo de exercício do ministério do bispo de Roma.  
3.5. Nova capacidade de enfrentar os desafios da tensão entre a 
  dimensão local e o horizonte universal
Apesar de um consenso bastante amplo, a nível de reflexão teológica 
católica e ecuménica quanto à visão de uma indispensável simultaneidade na 
relação Igreja local-Igreja universal, observa-se que se continua a partir, nos 
documentos magisteriais católicos e nas consequências jurídicas e práticas 
que daí se tiram, da consideração de que a Igreja universal é «uma realidade 
ontologicamente e cronologicamente prévia a toda a Igreja particular singular» 47. 
A tendência a privilegiar, unilateralmente, concepções eclesiológicas e práticas 
eclesiásticas de pendor universalista, em detrimento de concepções e práticas 
mais sensíveis ao significado das expressões locais/regionais da única Igreja, 
continua a afectar com graves consequências o viver eclesial. A catolicidade da 
Igreja fica empobrecida se, por medo dos riscos da diversidade e por falta de 
sensibilidade cultural, se tolhe a liberdade das Igrejas no seu próprio espaço e 
se não se abrem caminhos à expressão do sentir dos fiéis na sua totalidade 48.
A esta luz torna-se manifesto como a concretização da colegialidade epis-
copal se tem revelado como um dos aspectos mais difíceis da recepção conciliar. 
O equilíbrio desejado pelo Vaticano II ainda não foi encontrado, o retorno de 
um certo centralismo romano exige que se repense e reestruture as formas de 
realizar a colegialidade episcopal na Igreja. Cinquenta anos depois do Concí-
lio temos ainda muito caminho a percorrer (Sínodos dos bispos; Conferências 
Episcopais; modos de proceder da Cúria Romana, etc.) 49. 
Permanece a pergunta – em termos de análise crítica do caminho percorrido 
e de prospectiva em ordem ao futuro – sobre os modos como se concretizou até 
hoje e como se deve concretizar no futuro a colegialidade episcopal. Valorizou-se 
o lugar do bispo como aquele que possui a plenitude do sacramento da ordem, 
47  Cf. também a Exortação Apostólica Pós-sinodal de 2003 Pastores Gregis, nº 8.
48  Sobre toda esta questão cf. J. E. Borges de Pinho, Ministério petrino e colegialidade episcopal ao 
serviço da catolicidade da Igreja, in Communio 29 (2012) 405-416.
49  «Decepcionando as esperanças colocadas, no Vaticano II, na colegialidade, a estrutura ‘romana’ 
terá mesmo conhecido uma restauração evidente, por via de um reforço querido de centralização, 
tanto do ponto de vista teórico (Communionis Notio, sobre a Igreja como comunhão, e Apostolos suos, 
relativizando a importância teológica das conferências episcopais nacionais) como prático (papel 
sempre acrescido da cúria romana na vida quotidiana das Igrejas locais, limitação dos sínodos epis-
copais romanos a um simples exercício de intercâmbios, muito formais, entre bispos»: J.- F. Chiron, 
L’Église romaine face à son avenir, in Études 157, T. 418, nº 6 (2013) 790. O autor chama particularmente 
a atenção para consequências e riscos decorrentes desta tendência centralizadora: 791 s.
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é membro do colégio apostólico e (como perspectiva ideal, mas cada vez menos 
real, pelo menos mas não só em termos numéricos…) preside a uma Igreja local. 
Mas, com a evidente desvalorização das instâncias intermédias, existe o risco de 
tudo ficar focalizado na relação «bispo que preside a uma Igreja local»/«Papa 
(bispo de Roma) e Cúria romana», instância esta que se tornou efectivamente 
o poder determinante, com o concomitante não reconhecimento (às vezes, 
parece mesmo um certo «desprezo»…) do papel fundamental das instâncias 
intermédias (Conferências Episcopais e outras formas de possível realização 
da colegialidade episcopal) 50.
Não é alheia a toda esta problemática a questão do entendimento e da 
prática adequados do magistério da Igreja. Muitos continuam a ignorar – como 
se notava, de resto, no pré-Concílio – a complementaridade indispensável 
dos diversos «lugares teológicos». Por outro lado, parece inegável que se tem 
assistido depois do Vaticano II a uma formalização progressiva da autoridade 
magisterial na Igreja, com aspectos que vão para além daquilo que o próprio 
Vaticano I tinha querido afirmar 51. 
Neste contexto, o reconhecimento da legitimidade das Igrejas locais e 
regionais como sujeitos de direito e de iniciativa no seio da catolicidade não 
é um aspecto secundário no que respeita à estruturação concreta das relações 
internas eclesiais, designadamente perante os novos desafios que se apresen-
tam a uma Igreja percebida na sua dimensão católica/universal, mas sempre 
localmente situada. Naturalmente que não estamos perante uma tarefa fácil: 
na medida em que as Igrejas locais/regionais assumirem um papel mais inter-
ventivo e relativamente autónomo, também emergirão com mais evidência as 
diferenças a gerir: diferenças culturais, de sensibilidade ética, de predomínio 
teológico e espiritual, de peso económico, etc. «Arbitrar estas diferenças, exercer 
a solidariedade, suscitar comunicações num mundo real que é violento, injusto, 
etnocêntrico, exige mais do que nunca tornar-se católico, conjugar a unidade 
e a diferença sem eliminar os conflitos. Servir uma tal comunhão pedirá tam-
50  Cf. H. Legrand, Collégialité des évêques et communion des Églises dans la réception de Vatican II, 
in Revue des Sciences philosophiques et théologiques 75 (1991) 545-568; Id., Les évêques, les Églises 
locales et l’Église entière. Évolutions institutionelles depuis Vatican II et chantiers actuels de recherche, 
in Revue des Sciences philosophiques et théologiques 85 (2001) 461-509; Id., Du gouvernement de 
l’Église depuis Vatican II, In Lumière & Vie 288 (2010) 47-56. Cf. ainda J. Ratzinger,  La Colegialidad 
episcopal, in G. Baraúna (dir.), La Iglesia del Vaticano II. Estudios en torno a la Constitución conciliar 
sobre la Iglesia, Editor-Juan Flors, Barcelona 1966, 773.
51 Cf. B. Sesboüé, Magistério e consciência, 399-413; A. Sullivan, Évolution de la question de l’autorité 
doctrinale dans l’Église catholique depuis Vatican II, in G. Routhier – L. Villemin (coord.), Nouveaux 
apprentissages pour l’Église. Mélanges offertes à Hervé Legrand, Paris 2006, 401-415; J.-F. Chiron, La 
catégorie du «définitif» et la référence à l’infaillibilité dans les derniers documents du Magistère romain, in 
G. Routhier – L. Villemin (coord.), Nouveaux apprentissages,  417-435. 
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bém que se exerça a autoridade e use o direito. O papel do papa ao serviço da 
unidade dos bispos e da comunhão das Igrejas não é somente requerido, nós 
cremos que ele já está dado por Deus à sua Igreja, às Igrejas» 52
3.6. Perceber e realizar a identidade cristã como caminho na história
Na consciência das profundas transformações em curso neste início 
do terceiro milénio, perante as interpelações que decorrem de um mundo 
secular(izado) numa parte significativa do planeta, face às inúmeras propostas 
de uma religiosidade que ainda não enfrentou a tarefa hermenêutica das diferen-
ças de culturas, de linguagens, de instrumentos de comunicação, de contextos 
sociopolíticos, etc., a pergunta pelo sentido verdadeiramente humanizador do 
Evangelho, pela credibilidade da proposta cristã, pelo modo mais adequado 
de a Igreja a apresentar e testemunhar tem uma urgente acuidade. Percebe-se, 
perante estes e outros desafios, que a identidade e missão eclesiais como rea-
lização na história é/tem de ser sempre uma realidade processual, disponível 
para processos de aprendizagem, capaz de olhar para o futuro com a esperança 
de quem sabe e confia que o caminhar na fé é sempre acompanhado, não obs-
tante os próprios limites e fragilidades, pelo amor de Deus revelado em Jesus 
Cristo e pela força recriadora, inovadora, do seu Espírito. Para o crente, para a 
Igreja no seu conjunto, o mundo, tal como ele é (e não como nós desejaríamos 
que fosse!), com toda a sua autonomia, complexidade e interpelação, entra na 
razão de ser da Igreja, no seu dinamismo existencial testemunhante, na busca 
nuclear dos modos de traduzir a sua identidade e missão. No concreto da sua 
inserção no mundo, a comunidade eclesial «não está simplesmente lá para 
dar razões de crer ou de esperar. Ela só poderá dar, se se abrir à alteridade da 
cultura e se se deixa tocar, afectar, até mesmo alterar por ela. Ela é chamada 
a deixar-se acolher ‘nos lugares do outro’. É neste intercâmbio com o mundo, 
por esta relação interactiva […] que se experimenta o carácter intrinsecamente 
relacional do povo de Deus no coração da história […] A Igreja não existe em 
si, ela recebe-se de Deus, ela recebe-se do mundo» 53.
Nesta perspectiva, a fidelidade à identidade cristã e ao cumprimento 
da missão eclesial não pode ser descrita em termos de simples memória que 
recorda o passado, mas tem de ser esforço concreto de «anamnese» (memória 
actualizadora aberta à esperança), abertura confiante aos novos caminhos que 
52  H. Legrand, Collégialité des évêques, 567. 
53  A. Borras, À «L’âge du renoncement», comment la paroisse peut-elle faire émerger l’Église?, in 
Recherches de Science Religieuse 100, 4 (2012) 531.Cf. J.-F. Chiron, Pourquoi l’Église?, in Recherches 
de Science Religieuse 100, 4 (2012) 541-558, particularmente 553 e 558.
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a humanidade percorre e que interpelam a identidade cristã, o seu testemunho, 
a sua fidelidade: «Entendida correctamente – escreve Walter Kasper –, a iden-
tidade cristã não é uma identidade receosa, fechada em si mesma, barricada 
dentro da própria fortaleza, e não é também um obtuso chauvinismo, mas é 
uma identidade aberta ao outro, uma identidade que sai de si mesma, que vai 
em direcção ao outro e que se identifica com o outro. Ao fazer isto, ela não re-
nuncia a si mesma, mas pelo contrário realiza-se, desdobra-se, aprofunda-se, 
vem enriquecida pelo outro» 54. 
No mundo globalizado em que nos encontramos, a unidade do testemunho 
crente – a unidade da fé na diversidade legítima de percepções do significado 
do Evangelho a partir de pressupostos e experiências culturais diferentes – 
apresenta-se como uma tarefa complexa, por vezes até de proporções gigan-
tescas 55. No meio dessa complexidade, porém, numa atitude fundamental 
de acolhimento e de diálogo, percebe-se cada vez mais claramente como o fio 
condutor decisivo da identidade e missão eclesiais passam pela capacidade e 
pela credibilidade de um testemunho profético a favor da humanização das 
pessoas e do funcionamento de um mundo globalizado em que somos e sere-
mos chamados a viver.
Independentemente do número de cristãos e do seu efectivo poder social, 
para além da força institucional que a Igreja possua ainda em determinadas situ-
ações, não há outro caminho para a Igreja senão o de procurar ser concretamente, 
a partir das suas circunstâncias, «sal» e «luz» que dêem sabor a este mundo e 
iluminem o seu caminhar 56. Trata-se, no fundo, de dar sinais inequívocos de 
que Deus ama cada ser humano, em particular os mais pobres, vulneráveis e 
injustiçados. Desse modo, a tempo e a contratempo, emergirá – assim o crê a 
esperança cristã – o núcleo original, permanente, interpelativo da fé cristã: o 
encontro com Jesus e com a força renovadora do seu Evangelho. Esse encontro 
poderá/deverá ter um significado decisivo para que as pessoas possam enfrentar 
com novo vigor as situações existenciais do seu próprio viver e para que, desse 
modo, porventura de forma discreta mas eficaz, dêem corpo a um horizonte 
renovado de esperança para o futuro da humanidade no seu conjunto.
54  W. Kasper, Il Cristianesimo nel dialogo com le religioni, in Rassegna di Teologia 52 (2011) 16.
55  Cf. W. Kasper, Erneuerung aus dem Ursprung, in Internationale Katholische Zeitschrift Com-
munio 41 (2012) 597.
56  J. Martín Velasco, La sal y la luz, 295-308.
